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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 052/2008

[image: image1.png]

Responde à solicitação da SUPEN/SEDUC quanto a análise da grade curricular do ensino médio cursado pela aluna Conceição de Maria Silva Pereira.

PROCESSO CEE/PI Nº 930/2007

INTERESSADO: Secretaria Estadual da Educação e Cultura

ASSUNTO: Solicitação de análise da matriz curricular do ensino médio cursado pela aluna Conceição de Maria Silva Pereira

RELATORA: Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

I – RELATÓRIO

Trata este Parecer de solicitação da Superintendência de Ensino (SUPEN) da Secretaria da Educação (SEDUC), formalizada através do Processo CEE/PI nº 930/2007, tendo por objeto colher orientação para fins de regularização da vida escolar da aluna Conceição de Maria Silva Pereira  proveniente da rede pública estadual. A consulta, embora se faça instruída com o caso que especifica, pretende orientação genérica, aplicável aos casos da espécie.

A consulta da SUPEN apresenta-se vazada nos seguintes termos:

Fazemos referência ao Ofício SUPEN nº. 175/2007 que encaminha memorando da Gerente de Gestão e Inspeção da 4ª Diretoria Regional da Educação acompanhado do certificado de conclusão de Ensino Médio da aluna Conceição de Maria Silva Pereira emitido pela Unidade Escolar Benjamin Batista e também do respectivo histórico escolar, solicitando a análise da matriz curricular da 1ª, 2ª e 3ª série, tendo em vista a Carga Horária apresentar alto índice de defasagem. O processo foi analisado por técnico da GIE da SEDUC que emitiu o seguinte posicionamento: “ 01. A 1ª e 2ª séries do Ensino Médio foram realizados em Cursos Profissionalizantes, não tem carga horária compatível com o que determina na lei vigente.02. A Unidade Escolar Benjamin Batista descumpriu a legislação, recebendo uma aluna que havia cursado modalidade diferente da ministrada pela escola. 03. A carga horária para a conclusão do Curso Ensino Médio em 2001 está defasada em 1.000 hora/aula.” A Superintendência de Ensino solicita apreciação e determinação desse Conselho, sobre os procedimentos a serem adotados no presente caso.  .

A direção da Unidade Escolar Benjamin Batista, com sede em Teresina, no ano de 2001 matriculou na 3ª série do ensino média a aluna Conceição de Maria Silva Pereira oriunda do Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí-CEFET. A aluna cursou nos anos de 1996 e 1997 as 1ª e 2ª séries, respectivamente, do 2º Grau, com Habilitação Segurança do Trabalho totalizando 1680 horas conforme documento folhas 37, encaminhado pela direção  da Unidade Escolar Benjamin Batista, após solicitado pela conselheira relatora. Comparando esse documento e o histórico escolar,fls 05, emitido pela unidade em referência constata-se exclusão das disciplinas Desenho Básico com 60 hs, Segurança do Trabalho com 60 hs, Psicologia do Trabaho com 60 hs e Princípios Tecnológicos Industriais com 60 hs, totalizando 240 horas na 1ª série. Na 2ª série, também foram excluídas as disciplinas Educação Física com 90 hs, Introdução à Informática com 30 hs, Recursos Audiovisuais com 60 hs e Psicologia do Trabalho com 60 hs, totalizando 240 horas, com defasagem de 480 horas, o que justifica o posicionamento do técnico da GIE. A Unidade Escolar Benjamin Batista não pode fazer alterações nos dados constantes no histórico escolar emitido pelo CEFET, deve sim transcrever de igual teor. Os documentos enviados pela direção diferem dos documentos que constam nos autos, tomaremos por base os históricos escolares fls. 37 e 40. 

No ato da transferência da aluna deveria ter sido observado o curso de origem e procedidos os ajustes quanto às disciplinas e carga horária, entretanto tal procedimento não aconteceu e após seis anos não se recomenda. A lei 9.394 no seu art. 24 inciso I, determina que “a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar...”.  O ensino médio cursado pela aluna computa  na 1ª série 840 hs, na 2ª série 840 hs e na 3ª série 960hs num total de 2.640 hs, cumprindo, assim, o que determina a lei. Portanto a documentação de vida escolar da aluna Conceição de Maria Silva Pereira deve ser autenticada, mas recomenda-se a direção da Unidade Escolar Benjamin Batista proceder a emissão do histórico escolar com os dados da 1ª e 2ª série expedidos pelo documento do CEFET.

           É preciso que a Superintendência de Ensino realize inspeção nas Unidades Escolares Estaduais para identificação de casos semelhantes e que possam ser corrigidos no processo.

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, sugere a relatora que se responda à Superintendência de Ensino nos termos do corpo deste parecer.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 5 de março de 2008.

Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio – relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente  do CEE/PI
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